
Concurso Público

014. Prova Objetiva

Assistente Social

(HSPE / PREVENIR)

	 Você recebeu sua folha de respostas e este caderno 
contendo 60 questões objetivas.

	 Confira seu nome e número de inscrição impressos na 
capa deste caderno.

	 Leia cuidadosamente as questões e escolha a resposta 
que você considera correta.

	 Responda a todas as questões.

	 Marque, na folha intermediária de respostas, localizada no 
verso desta página, a letra correspondente à alternativa 
que você escolheu.

	 Transcreva para a folha de respostas, com caneta de 
tinta azul ou preta, todas as respostas anotadas na folha 
intermediária de respostas.

	 A duração da prova é de 3 horas e 30 minutos.

	 A saída do candidato da sala será permitida após trans-
corrida a metade do tempo de duração da prova.

	 Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e 
este caderno, podendo destacar esta capa para futura 
conferência com o gabarito a ser divulgado.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno de questões.

20.11.2011
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Folha Intermediária de Respostas
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CONHECIMENTOS GERAIS

Política de Saúde

01.	A Constituição Federal, ao tratar do “atendimento integral” – 
uma das diretrizes do Sistema Único de Saúde – dá prioridade 
apenas às atividades

(A)	 preventivas e assistenciais.

(B)	 preventivas, assistenciais e de reabilitação.

(C)	 de promoção da saúde e de assistência.

(D)	 preventivas.

(E)	 assistenciais.

02.	A legislação estabelece como instâncias de participação da 
comunidade na gestão do SUS apenas

(A)	 as Conferências de Saúde e os Conselhos de Saúde.

(B)	 as Conferências de Saúde, os Conselhos de Saúde e os 
Conselhos Gestores.

(C)	 os Conselhos de Saúde e os Conselhos Gestores.

(D)	 as Conferências de Saúde Municipais, Estaduais e Na-
cional.

(E)	 o Conselho Nacional de Secretários de Saúde – Conass 
e o Conselho Nacional de Secretários Municipais de 
Saúde – Conasems.

03.	Além do atendimento integral, são diretrizes do SUS:

(A)	 a equidade e a universalidade.

(B)	 a gratuidade e a universalidade.

(C)	 a descentralização e a participação da comunidade.

(D)	 a descentralização e a equidade.

(E)	 a gratuidade e a participação da comunidade.

04.	A estratégia de Saúde da Família

(A)	 prevê a implantação de equipes multiprofissionais em 
serviços de saúde de baixa, média e alta complexidade.

(B)	 propõe que suas equipes atuem com ações voltadas para 
todos os agravos de uma dada comunidade, dos mais 
frequentes aos mais raros.

(C)	 coloca a necessidade de se ultrapassarem os limites 
classicamente definidos para a atenção básica no Brasil.

(D)	 foi iniciada em 2001, tendo apresentado um crescimento 
pouco expressivo desde então.

(E)	 prevê resultados de longo prazo na mudança do perfil de 
morbi-mortalidade, não tendo ainda produzido alterações 
importantes nos principais indicadores de saúde das po-
pulações assistidas pelas equipes de Saúde da Família.

05.	As responsabilidades de
	 I.	ordenar a formação de recursos humanos;
	II.	coordenar a execução das políticas de qualificação de 

recursos humanos em seu território;
	III.	avaliar o desempenho das equipes de atenção básica sob 

sua supervisão são, respectivamente, das esferas gestoras 
em Atenção Básica

(A)	 federal, estadual e municipal.

(B)	 federal, municipal e estadual.

(C)	 estadual, federal e municipal.

(D)	 estadual, municipal e federal.

(E)	 municipal, estadual e federal.

06.	O Ministério da Saúde, ao apresentar o Pacto pela Saúde 2006,

(A)	 constatou que o SUS, ao completar uma década e meia 
de existência, não conseguiu se estruturar enquanto um 
sistema de saúde sólido e que ainda presta serviços de 
qualidade insatisfatória à população brasileira.

(B)	 previu que ele deverá ser revisado a cada 10 anos pelos 
gestores do SUS, com base nos princípios constitucionais 
e na análise da série histórica dos indicadores de saúde.

(C)	 partiu da constatação de que o Brasil, mesmo sendo um 
país continental e com muitas diferenças e iniquidades 
regionais, necessita de uma ação padronizada e uniforme 
na operacionalização do seu sistema de saúde.

(D)	 priorizou ampliar e qualificar a estratégia de Saúde da 
Família nas áreas mais distantes dos grandes centros 
urbanos e com os piores indicadores de saúde de suas 
populações.

(E)	 definiu como temas prioritários a saúde do idoso; o cân-
cer de colo de útero e de mama; a mortalidade infantil e 
materna; as doenças emergentes e endemias, com ênfase 
na dengue, hanseníase, tuberculose, malária e influenza; 
a promoção da saúde e a atenção básica à saúde.

07.	Numa reunião com a comunidade, foram feitas as seguintes 
perguntas referentes à tuberculose:
	 I.	Ela é uma doença que atinge exclusivamente os pulmões?
	II.	Todas as pessoas que entrarem em contato com o bacilo 

de Koch vão desenvolver a doença?
	III.	Todo paciente com tuberculose pode transmitir a doença?

As respostas corretas para essas perguntas são, respectiva-
mente:

(A)	 sim, sim e sim.

(B)	 não, não e não.

(C)	 sim, não e não.

(D)	 sim, sim e não.

(E)	 não, sim e não.
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Considere o enunciado a seguir para responder às questões de números 
08 e 09.

“Numa dada comunidade composta por 100 000 habitantes, 
ao longo de um ano foram registrados 100 casos de câncer de 
pulmão, sendo que destes 10 evoluíram para óbito.”

08.	O coeficiente de letalidade por câncer de pulmão foi de

(A)	 0,01%.

(B)	 0,1%.

(C)	 1%.

(D)	 10%.

(E)	 100%.

09.	O coeficiente de mortalidade por câncer de pulmão foi de

(A)	 1 por 100.

(B)	 10 por 1 000.

(C)	 100 por 1 000.

(D)	 0,1 por 1 000.

(E)	 10 por 100 000.

10.	 Fazem parte da Lista de Doenças de Notificação Compulsória 
Imediata, no Estado de São Paulo, dentre outras, as seguintes 
doenças:

(A)	 botulismo, carbúnculo e hanseníase.

(B)	 cólera, peste e raiva humana.

(C)	 febre tifoide, hanseníase e hepatites virais.

(D)	 leptospirose, malária e peste.

(E)	 coqueluche, dengue e rubéola.

Atualidades

11.	 No dia 24 de agosto deste ano (2011), vários portais e jornais 
brasileiros repercutiram a informação da Agência Reuters 
sobre a afirmação da Administração de Informação de Energia 
(AIE) dos EUA de que as exportações americanas de etanol 
mais que dobraram nos primeiros cinco meses de 2011 e, com 
isso, os EUA devem superar o Brasil como maior exportador 
pelo resto do ano. No dia 6 de setembro, esses dados foram 
confirmados com a explicação de que, segundo a Agência 
Estado, “o clima desfavorável em áreas de produção do 
Brasil reduziu a produção de cana-de-açúcar neste ano-safra, 
tornando o produto mais caro e menos atrativo se comparado 
ao etanol dos Estados Unidos, cuja principal matéria-prima é

(A)	 o arroz.”

(B)	 a beterraba.”

(C)	 o milho.”

(D)	 o girassol.”

(E)	 o eucalipto.”

12.	 Centenas de pessoas, em sua maioria jovens, rasparam a 
cabeça em solidariedade e apoio ao presidente, que vem se 
submetendo a sessões de quimioterapia para tratamento de 
um câncer. 

(http://www.observadorpolitico.org.br. Adaptado)

Essa solidariedade foi prestada ao presidente

(A)	 Rafael Ortega, do Equador.

(B)	 Evo Morales, da Bolívia.

(C)	 Fernando Lugo, do Paraguai.

(D)	 Hugo Chávez, da Venezuela.

(E)	 Sebastián Piñera, do Chile.

13.	O agrônomo e pesquisador Josias Correa de Faria, um dos 
coordenadores de pesquisa da Embrapa, que buscava um 
produto resistente à doença chamada de mosaico dourado, 
anunciou, no dia 28 de agosto deste ano (2011), o sucesso 
dos experimentos que resultaram na primeira planta genetica-
mente modificada do Brasil. Ele afirmou que “enquanto numa 
cultura convencional, à época de alta incidência de mosca 
branca, são necessárias aplicações semanais de agrotóxico, 
na cultura transgênica

(A)	 do feijão essa prática será desnecessária.”

(B)	 do amendoim será preciso somente uma aplicação no 
momento do plantio.”

(C)	 da soja bastará uma aplicação na preparação do solo para 
plantio.”

(D)	 do sorgo essa prática será necessária somente no período 
da chuva.”

(E)	 da lentilha será necessária somente uma aplicação na 
época da florada.”



5 IASP1102/014-AssistSocial-HSPE-PREVENIR

14.	No dia 06 de setembro de 2011, a Agência Estado informava 
que “o governo vai cobrar taxa antidumping retroativa.” A 
finalidade do governo, segundo a matéria, é impedir algumas 
empresas de

(A)	 importar produtos com isenção fiscal nos países de origem.

(B)	 armazenar produtos durante determinado tempo para 
forçar a alta de preços.

(C)	 exportar abaixo do preço de custo praticado no país de 
origem até inviabilizar a concorrência.

(D)	 exportar o produto para um país não produtor e depois 
importá-lo a um preço maior.

(E)	 maquiar um produto agregando-lhe um valor irreal com 
o acréscimo de selos ou etiquetas.

15.	O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
mostrou que o IPCA encerrou agosto em 0,37%, resultado 
dentro das expectativas, contra 0,16% em julho. Em 12 meses, 
a inflação é de 7,23%, a maior desde junho de 2005, e bem 
distante do teto da meta de 6,5%. Os alimentos responderam 
por grande parte da alta e cabe notar que as coletas privadas 
de preços continuam mostrando que esse grupo pode voltar 
a pressionar o IPCA agora em setembro.

(Valor Online, 06.09.2011. Adaptado)

Por IPCA entende-se o índice de preços calculado

(A)	 pelo IBGE depois de apuradas variações regionais. Ele 
corresponde a um número que tenta refletir a inflação 
em um contexto nacional.

(B)	 de acordo com a variação de preços de uma cesta de 
produtos padrão em um determinado período.

(C)	 com base na variação dos preços no mercado atacadista 
de todo o território brasileiro.

(D)	 considerando o custo de vida de famílias com renda média 
de R$ 2,8 mil.

(E)	 levando em consideração famílias com rendimentos entre 
1 e 40 salários mínimos nas 11 regiões metropolitanas 
pesquisadas.

Noções de Informática

16.	O Windows 7, supondo em sua configuração padrão, possui 
um recurso novo em relação à versão anterior, que permite 
armazenar todos os arquivos e documentos pessoais ou de 
trabalho de um usuário, bem como arquivos de músicas, 
imagens e vídeos, em um elemento de armazenamento. Por 
meio do Painel de Navegação do Windows Explorer, esse 
elemento pode ser localizado e acessado. Ele se denomina

(A)	 Bibliotecas.

(B)	 Meus Arquivos.

(C)	 Meus Documentos.

(D)	 Minhas Pastas.

(E)	 Pastas do Usuário.

17.	No MS-Word 2010, a partir da guia Página Inicial, grupo 
Parágrafo, pode-se chegar aos três ícones apresentados a 
seguir.

Tais ícones representam, respectivamente,

(A)	 Apagar Linhas; Exibir Planilha; Emoldurar.

(B)	 Calculadora; Exibir Planilha; Exibir Margens.

(C)	 Desenhar Linhas de Grade; Calculadora; Exibir Margens.

(D)	 Desenhar Tabela; Exibir Linhas de Grade; Bordas e 
Sombreamento.

(E)	 Quadricular; Calculadora; Bordas e Sombreamento.
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18.	 Considere a planilha, elaborada no MS-Excel 2010.

João

Eduardo

Manoel

Paulo

Carlos

Antonio

A B C

1

2

3

4

Posteriormente, foi inserida a fórmula a seguir na célula C4.

=CONCATENAR(A1;"-";B1)

O resultado produzido em C4 será:

(A)	 João

(B)	 Paulo

(C)	 JoãoPaulo

(D)	 João Paulo

(E)	 João-Paulo

19.	Dentre os possíveis endereços de e-mail apresentados, assinale 
o que apresenta uma estrutura válida.

(A)	 meu@email:servidor.com

(B)	 meu:email@servidor.com

(C)	 meu.email@servidor.com

(D)	 meu@email@servidor.com

(E)	 @meuemail.servidor.com

20.	 Considere as seguintes afirmações a respeito da estrutura do 
URL (Uniform Resource Locator) utilizado para localizar 
recursos da internet:

	 I.	inclui o endereço do recurso na internet;
	II.	identifica o protocolo de acesso utilizado;
	III.	inclui uma senha de acesso.

Sobre as afirmações, é correto o contido em

(A)	 I, apenas.

(B)	 I e II, apenas.

(C)	 I e III, apenas.

(D)	 II e III, apenas.

(E)	 I, II e III.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

21.	Nos anos 1980, o Serviço Social brasileiro, a exemplo do 
que ocorreu nos demais países da América Latina, assistiu 
ao desenvolvimento de uma perspectiva crítica, tanto teórica 
quanto prática, que se constituiu a partir do espírito próprio do 
movimento iniciado nos anos 60 e denominado movimento de

(A)	 conservação.

(B)	 racionalização.

(C)	 reconceituação.

(D)	 articulação.

(E)	 padronização.

22.	De acordo com estudos de Iamamoto (2004), o Serviço Social 
situa-se como uma atividade auxiliar e subsidiária no exer-
cício do controle social e da ideologia, isto é, na criação de 
bases políticas para a hegemonia das classes fundamentais. 
Intervém, ainda, por meio dos serviços sociais, na criação de 
condições favorecedoras da reprodução da força de trabalho. 
Por outro lado, se essas relações são  , se apesar das 
iniciativas do Estado visando ao controle e à atenuação dos 
conflitos, esses se reproduzem, é correto afirmar que o Serviço 
Social contribui, também, para a  dessas mesmas 
contradições que caracterizam a sociedade  .

Assinale a alternativa que completa, correta e respectivamente, 
as lacunas do texto.

(A)	 paralelas ... deterioração ... contraditória

(B)	 antagônicas ... reprodução ... capitalista

(C)	 convergentes ... superação ... globalizada

(D)	 similares ... composição ... igualitária

(E)	 compatíveis ... alienação ... socialista

23.	O surgimento do Serviço Social no Brasil remonta aos primei-
ros anos da década de 1930, como fruto da iniciativa particular 
de vários setores da burguesia, fortemente respaldados pela 
Igreja Católica, e tendo como referencial o Serviço Social 
europeu. De acordo com Martinelli (2006), a ação cristia-
nizadora do capitalismo era uma forma peculiar de ação 
política, estrategicamente concebida pela sociedade burguesa 
constituída para consolidar sua hegemonia de classe. A autora 
afirma que do imediato envolvimento do Serviço Social com 
essa ação resultou um profundo fortalecimento de

(A)	 um perfil imediatista, porém pleno de sentido estrutural, 
histórico e de ações comprometidas.

(B)	 uma profissão revolucionária, em sintonia com as 
transformações político-sociais contemporâneas que lhe 
deram sustentação.

(C)	 sua especificidade, particularizada por suas bases cien-
tíficas que lhe deram origem.

(D)	 uma dimensão própria da profissão, desafiada a superar 
as imposições da cotidianidade.

(E)	 sua identidade atribuída, aliado à descaracterização de 
sua função social propriamente dita.
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24.	 É frequente a afirmação de que o Serviço Social se torna pro-
fissão quando impõe uma base técnico-científica às atividades 
de ajuda, à filantropia. Em outros termos, quando se processa 
uma tecnificação da filantropia. Esse é o foco do discurso dos 
pioneiros e de grande parte da literatura especializada. Como 
afirma Iamamoto (2004), essa é uma visão de dentro e por 
dentro das fronteiras do Serviço Social, como se ele fosse 
fruto

(A)	 de uma evolução interna e autônoma dos sujeitos que a 
ele se dedicam.

(B)	 do padrão justo e igualitário de ações voltadas à pobreza.

(C)	 do modelo de atendimento específico de uma dada rea-
lidade.

(D)	 da expressão de desejos da classe dominada.

(E)	 de um modelo exclusivamente liberal para conquista de 
isonomia social.

25.	 Cabe ao Serviço Social – em uma ação necessariamente 
articulada com outros segmentos que defendem o apro-
fundamento do Sistema Único de Saúde (SUS) – formular 
estratégias que busquem reforçar ou criar experiências nessa 
área que efetivem o direito social à saúde. Como atenta Bravo 
(2009), o trabalho do Assistente Social na saúde que queira 
ter como norte o projeto ético-político-profissional tem que 
estar, necessariamente, articulado ao projeto de reforma

(A)	 do estado.

(B)	 psiquiátrica.

(C)	 atual.

(D)	 sanitária.

(E)	 ambiental.

26.	Nos anos 80, a sociedade brasileira, ao mesmo tempo em que 
vivenciou um processo de democratização política, superando 
o regime ditatorial instaurado em 64, experimentou uma pro-
funda e prolongada crise econômica. Conforme apontamentos 
de Bravo (2009), a saúde, nessa década, contou com a parti-
cipação de novos sujeitos sociais na discussão das condições 
de vida da população brasileira e das propostas  , 
apresentadas para o setor, contribuindo para um amplo 

 que permeou a sociedade civil. Saúde deixou de 
ser interesse apenas dos técnicos para assumir uma dimensão 

 , estando estreitamente vinculada à democracia.

Assinale a alternativa que completa, correta e respectivamente, 
as lacunas do texto.

(A)	 privadas ... consenso ... estratégica

(B)	 ampliadas ... contexto ... econômica

(C)	 gerenciais ... dilema ... ampla

(D)	 consolidadas ... entendimento ... totalitária

(E)	 governamentais ... debate ... política

27.	O período compreendido entre meados do século XIX até 
a terceira década do século XX é profundamente marcado 
pelo liberalismo. O predomínio do mercado como supremo 
regulador das relações sociais, contudo, só pode se realizar na 
condição de uma suposta ausência de intervenção estatal. Para 
os liberais, o Estado não devia intervir na regulação das relações 
de trabalho nem deveria se preocupar com o atendimento das 
necessidades sociais, mas devia agir firmemente para garantir 
o mercado livre. Dentre alguns dos elementos essenciais do 
liberalismo que ajudam a melhor compreender a reduzida 
intervenção estatal nas políticas sociais, destaca(m)-se
	 I.	políticas sociais universalistas;
	II.	predomínio do individualismo;
	III.	prejuízo do bem-estar individual em favor do bem-estar 

coletivo;
	IV.	naturalização da miséria;
	 V.	manutenção do Estado mínimo.

Está correto apenas o que se afirma em
(A)	 I, II e III.
(B)	 I, III e IV.
(C)	 II, III e IV.
(D)	 II, IV e V.
(E)	 III, IV e V.

Nas questões de números 28 a 30, assinale a alternativa que com-
pleta, correta e respectivamente, as lacunas dos textos.

28.	Os direitos no capitalismo são capazes de  de-
sigualdades, mas não são e não foram até aqui capazes de 

 com a estrutura de classes e, portanto, com o motor 
da produção e reprodução das desigualdades, já que a existên-
cia e persistência da  e das desigualdades sociais 
são determinadas pela estrutura capitalista de apropriação 

 dos meios de produção e da riqueza socialmente 
produzida e não apenas pela não distribuição equânime de 
seus produtos.
(A)	 suprimir ... ruir ... riqueza	 coletiva
(B)	 ampliar ... abstrair ... igualdade ... individual
(C)	 reduzir ... acabar ... pobreza ... privada
(D)	 manter ... continuar ... unidade ... pública
(E)	 maximizar ... nivelar ... uniformidade ... pessoal

29.	Apesar de o termo política social estar relacionado a vários 
outros conteúdos políticos, ele possui identidade própria. 
Conforme afirma Pereira (2008), refere-se à política de ação 
que visa, mediante esforço organizado e , atender 
necessidades sociais cuja resolução ultrapassa a iniciativa 
privada,  e espontânea e requer deliberada decisão 
regida por princípios de  social que, por sua vez, 
devem ser amparados por leis impessoais e objetivas, garan-
tidoras de direitos.
Indique a alternativa que completa, correta e respectivamente, 
as lacunas do texto.
(A)	 pactuado ... individual ... justiça
(B)	 calculado ... coletiva ... orientação
(C)	 casual ... geral ... direção
(D)	 combinado ... global ... ordem
(E)	 finalizado ... parcial ... natureza
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30.	As políticas sociais e a formatação de padrões de proteção 
social são desdobramentos e até mesmo  – em geral 
setorializadas e fragmentadas – às expressões multifacetadas 
e complexas da questão social no capitalismo. A questão 
social se expressa em suas refrações, e os sujeitos históricos 
engendram formas de seu enfrentamento. Contudo, sua gênese 
está na maneira com que os indivíduos se organizam para 

 num determinado momento histórico e que tem 
continuidade na esfera da  social.

(A)	 apostas ... traduzir ... situação

(B)	 respostas ... produzir ... reprodução

(C)	 soluções ... subsumir ... oposição

(D)	 equações ... manifestar ... composição

(E)	 propostas ... consumir ... contextualização

31.	O debate sobre a ética e a política que atinge a sociedade tem 
também suas refrações na profissão, sendo parte da busca mais 
ampla de um reencontro entre ética, política e profissão. Esse 
movimento leva a repensar tanto a política como a prática 
profissional, como práticas que têm por horizonte a cons-
tituição de sujeitos políticos coletivos. Dentre os princípios 
fundamentais expressos no Código de Ética Profissional dos 
Assistentes Sociais, destaca-se a(o)

(A)	 contribuição dos profissionais para a viabilização da 
participação efetiva da população usuária nas decisões 
institucionais.

(B)	 devolutiva das informações colhidas nos estudos e 
pesquisas aos usuários, no sentido de que estes possam 
utilizá-las para o fortalecimento de seus interesses.

(C)	 emprego com transparência das verbas sob sua respon-
sabilidade, de acordo com os interesses e necessidades 
coletivas dos usuários.

(D)	 opção por um projeto profissional vinculado ao proces-
so de construção de uma nova ordem societária, sem a 
dominação-exploração de classe, etnia e gênero.

(E)	 participação em entidades representativas da categoria 
que tenham por finalidade a produção do conhecimento 
e a fiscalização do exercício profissional.

32.	Quando nos referimos a um Código de Ética, estamos tratan-
do de uma dimensão da ética profissional que remete para o 
caráter normativo e jurídico que regulamenta uma profissão 
no que concerne às implicações éticas de sua ação.

Indicando o dever ser profissional, o Código de Ética Pro-
fissional do Assistente Social estabelece normas, deveres, 
direitos e proibições, representando para a sociedade, de um 
lado, um mecanismo de defesa da qualidade dos serviços 
prestados à população; de outro, uma forma de legitimação 
social da categoria profissional. Em se tratando da relação do 
assistente social com as instituições empregadoras, o Código 
de Ética define como direito do profissional

(A)	 emprestar seu nome e registro profissional a organizações 
e empresas com o fim de simular o efetivo exercício do 
Serviço Social.

(B)	 depor como testemunha, ainda que sobre situação sigi-
losa do usuário de que tenha conhecimento no exercício 
profissional.

(C)	 ter acesso a informações institucionais que se relacionem 
aos programas e políticas sociais, e sejam necessárias ao 
pleno exercício das atribuições profissionais.

(D)	 programar, administrar, executar e repassar os serviços 
sociais assegurados institucionalmente, em caráter uni-
versal.

(E)	 contribuir para a alteração da correlação de forças insti-
tucionais, apoiando as legítimas demandas de interesse 
da população usuária.

33.	A Lei n.º 8.662, de 07.06.1993, dispõe sobre a profissão de 
Assistente Social e dá outras providências. De acordo com a 
referida Lei, constituem atribuições privativas do Assistente 
Social:
	 I.	definir indicadores de seleção, acesso e permanência dos 

usuários aos serviços socioassistenciais;
	II.	realizar vistorias, perícias técnicas, laudos periciais, in-

formações e pareceres sobre a matéria de Serviço Social;
	III.	realizar treinamento, avaliação e supervisão direta de 

estagiários de Serviço Social;
	IV.	incentivar a prática profissional interdisciplinar, respei-

tando as normas e princípios éticos das outras profissões;
	 V.	coordenar seminários, encontros, congressos e eventos 

assemelhados sobre assuntos de Serviço Social.

Está correto apenas o contido em

(A)	 I, II e III.

(B)	 I, II e IV.

(C)	 II, III e IV.

(D)	 II, III e V.

(E)	 III, IV e V.
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34.	 É livre o exercício da profissão de Assistente Social em todo o 
território nacional, observadas as condições estabelecidas na Lei 
de Regulamentação Profissional. De acordo com o artigo 3.º da 
referida Lei, a designação profissional de Assistente Social é

(A)	 privativa dos habilitados na forma da legislação vigente.

(B)	 permitida aos ocupantes de cargos nomeados generica-
mente, mas que possuam experiência na área social.

(C)	 reconhecida pelo CRESS aos habilitados em concurso 
público.

(D)	 autorizada somente aos profissionais com registro nos 
Conselhos Regionais da categoria.

(E)	 adequada àqueles em exercício da profissão.

35.	O Conselho Federal de Serviço Social e os Conselhos Re-
gionais de Serviço Social constituem, em seu conjunto, uma 
entidade com personalidade jurídica e forma federativa. De 
acordo com o artigo 8.º da Lei de Regulamentação Profissional 
do Assistente Social, compete ao CFESS:
	 I.	certificar as entidades beneficentes de assistência social 

na forma da legislação vigente;
	II.	funcionar como Tribunal Superior de Ética Profissional;
	III.	julgar, em última instância, os recursos contra as sanções 

impostas pelos CRESS;
	IV.	prestar assessoria técnico-consultiva aos organismos 

públicos ou privados, em matéria de Serviço Social;
	 V.	instruir ações trabalhistas no descumprimento de obriga-

ções legais empregatícias.

Está correto apenas o contido em

(A)	 I, II e III.

(B)	 I, II e IV.

(C)	 II, III e IV.

(D)	 II, III e V.

(E)	 III, IV e V.

36.	Ao Assistente Social, no âmbito da sua inserção na divisão 
social e técnica do trabalho, cabe captar como as diversas 
expressões da questão social se particularizam em cada espaço 
sócio-ocupacional e chegam como demandas que dependem 
de sua intervenção profissional.

De acordo com Minayo (2010), a pesquisa é compreendida 
como a atividade básica da ciência na sua  e cons-
trução da realidade. Embora seja uma atividade , 
a pesquisa vincula pensamento e ação. Assim, segundo a 
autora, nada pode ser intelectualmente um problema, se não 
tiver sido, em primeiro lugar, um problema da vida .

Assinale a alternativa que completa, correta e respectivamen-
te, as lacunas do texto.

(A)	 elaboração ... real ... atual

(B)	 indagação ... teórica ... prática

(C)	 proposição ... complexa ... pessoal

(D)	 composição ... homogênea ... privada

(E)	 fundamentação ... criativa ... social

37.	A pesquisa na qual se faz necessário o mergulho na realidade 
social é um processo sistemático de ações, visando investigar/
interpretar, desvelar um objeto que pode ser um processo so-
cial, histórico, um acervo teórico ou documental. Conforme 
afirma Minayo (2010), a pesquisa é um labor artesanal, que 
se não prescinde da criatividade, se realiza fundamentalmente 
por uma linguagem fundada

(A)	 na mera empiria, dada a complexidade inerente aos pro-
cessos sócio-históricos que dão contorno ao exercício 
profissional.

(B)	 em dados quantitativos, uma vez considerada a indis-
sociável relação existente entre o contexto social e a 
mensuração de incidências como verdades absolutas.

(C)	 em dados coletados aleatoriamente que esclarecerão 
determinados questionamentos por já fazerem parte do 
acervo de conhecimento disponível sobre um determi-
nado assunto.

(D)	 na experiência profissional, exclusivamente, dada a 
natureza de cientificidade real que o procedimento in-
vestigativo supõe.

(E)	 em conceitos, proposições, métodos e técnicas, lingua-
gem esta que se constrói com ritmo próprio e particular.

38.	De acordo com Deslandes (in Minayo, 2010), quando se 
escreve um projeto está-se mapeando, de forma sistemática, 
um conjunto de recortes. Está-se definindo uma cartografia 
de escolhas para abordar a realidade (o que pesquisar, como e 
por quê). Essa etapa de reconstrução da realidade, entendida aí 
enquanto definição de um objeto de conhecimento científico 
e maneiras para investigá-lo, traz em si muitas dimensões. 
Ainda ao se elaborar um projeto científico, está-se lidando, 
ao mesmo tempo, com, pelo menos, três dimensões:

(A)	 técnica, ideológica e científica.

(B)	 finalidades, metas e prazos.

(C)	 micro, média e macroestrutural.

(D)	 curto, médio e longo prazo.

(E)	 estrutural, política e operacional.

39.	Minayo (2010), estudiosa do tema pesquisa, destaca, em 
suas produções, a importância da pesquisa qualitativa nas 
ciências sociais. Conforme afirmativa da autora, a pesquisa 
qualitativa se preocupa com um nível de realidade que não 
pode ser quantificado. Ou seja, ela trabalha com o universo de 
significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, 
o que corresponde a um espaço mais profundo das relações, 
dos processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos 
à operacionalização de

(A)	 tabelas.

(B)	 números.

(C)	 estatísticas.

(D)	 variáveis.

(E)	 análises aleatórias.
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Nas questões de números 40 e 41, assinale a alternativa que com-
pleta, correta e respectivamente, as lacunas dos textos.

40.	A única solução viável e eficaz para evitar os riscos e os pe-
rigos decorrentes da especialização crescente das disciplinas 
é a cooperação dos especialistas em um trabalho realizado 
em equipe. O trabalho interdisciplinar em equipe deve ser 
orientado pela perspectiva de , com vistas a situar 
o indivíduo nas relações sociais que têm papel determinante 
nas suas condições de vida.

(A)	 emancipação

(B)	 singularidade

(C)	 totalidade

(D)	 atualidade

(E)	 consciência

41.	O momento político e social em que vivemos é particular-
mente significativo. Há hoje uma tendência consolidada 
apontando para a necessidade de se conhecerem e se cria-
rem ações para intervir nas contradições e hiatos sociais da 
sociedade brasileira.

As propostas de trabalho com famílias conforme Rosamélia 
Ferreira Guimarães e Silvana Cavichioli Gomes Almeida (in 
Acosta, 2003), devem priorizar metodologias que lhes permi-
tam ocupar um espaço que gere  e seja facilitador de 
formas de enfrentamento das condições econômicas, sociais 
e políticas: um espaço político no qual a  seja o 
valor fundante.

(A)	 hostilidade ... consciência

(B)	 solidariedade ... ética

(C)	 igualdade ... sabedoria

(D)	 prosperidade ... humanidade

(E)	 harmonia ... humildade

42.	O excesso de burocracia, o desperdício e o desvio de recursos 
públicos no nível governamental tornam necessária a criação 
de instrumentos para identificar as famílias, assim como seus 
dependentes, que estão vivendo em situação de pobreza e são 
os principais destinatários da política de assistência social. 
Assim, um dos princípios norteadores para assegurar, por meio 
das políticas de assistência e programas públicos, o acesso 
efetivo a bens, serviços e riquezas da sociedade é a conver-
gência de setores, tais como sociedade civil, empresariado e 
governo em diferentes níveis. A referida afirmação expressa 
o pensamento de estudiosos voltados ao tema família, quais 
sejam:

(A)	 Ana Rojas Acosta e Marcelo Augusto Santos Turine.

(B)	 Potyara Amazoneida Pereira e Carlos Montãno.

(C)	 Maria Lucia Rodrigues e Jose Paulo Netto.

(D)	 Maria Lucia Martinelli e Raul de Carvalho.

(E)	 Nobuco Kameyama e Vicente de Paula Faleiros.

43.	A família, independentemente de sua organização, contexto e 
história, representa a sede de vivências e experiências signifi-
cativas na vida do ser humano. É nela que se inicia a história 
de cada um, a construção de significados, a aprendizagem 
afetiva, o reconhecimento da  individual e coletiva, 
preparando o indivíduo tanto para experiências pessoais como 
para o processo de . É a família a base de  
para o enfrentamento de conflitos e desenvolvimento humano, 
representando a responsabilidade de uma geração no cuidado 
e preparação da outra.

Assinale a alternativa que completa, correta e respectivamen-
te, as lacunas do texto.

(A)	 pluralidade ... construção ... concretização

(B)	 pessoalidade ... socialização ... formação

(C)	 identidade ... formalização ... auxílio

(D)	 pluralidade ... intervenção ... concretização

(E)	 identidade ... socialização ... apoio

44.	De acordo com a Lei n.º 7.853, de 24.10.1989, que dispõe 
sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, retardar ou 
dificultar internação ou deixar de prestar assistência médico- 
-hospitalar e ambulatorial, quando possível, a pessoa porta-
dora de deficiência, constitui

(A)	 infração administrativa com pena de multa de três a vinte 
salários de referência.

(B)	 crime punível com reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos, 
e multa.

(C)	 contravenção penal com aplicação de advertência.

(D)	 ato infracional com detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) 
ano.

(E)	 infração jurídica com pena de reparação de dano.

45.	 Conforme estabelece a Lei n.º 7.853, que dispõe sobre a 
Política Nacional da Pessoa com Deficiência, os órgãos e 
entidades da administração direta e indireta devem dispen-
sar, no âmbito de sua competência e finalidade, tratamento 
prioritário e adequado às pessoas portadoras de deficiência, 
viabilizando na área da saúde as seguintes medidas:
	 I.	destinação privilegiada de recursos públicos da área de 

saúde;
	II.	criação de uma rede de serviços especializados em rea-

bilitação e habilitação;
	III.	desenvolvimento de programas especiais de educação em 

saúde;
	IV.	desenvolvimento de programas especiais de prevenção 

de acidentes de trabalho e de trânsito, e de tratamento 
adequado a suas vítimas;

	 V.	garantia de atendimento domiciliar de saúde ao deficiente 
grave não internado.

Está correto apenas o que se afirma em

(A)	 I, II e III.

(B)	 I, III e IV.

(C)	 II, III e IV.

(D)	 II, IV e V.

(E)	 III, IV e V.
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46.	 Conforme previsões contidas no Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA), as entidades de atendimento à criança 
e ao adolescente são governamentais e não governamentais. 
Estas últimas, conforme artigo 90 do referido Estatuto, devem 
registrar-se e inscrever seus programas no Conselho Muni-
cipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que manterá 
informado, respectivamente, o Conselho

(A)	 Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente e o 
Comitê Intersetorial.

(B)	 de Assistência Social e o executivo municipal.

(C)	 Tutelar e a autoridade judiciária.

(D)	 Tripartite e o Gestor Social.

(E)	 Interdisciplinar e a Comissão de Certificação.

47.	As diretrizes previstas no ECA consistem na prioriza-
ção da municipalização, segundo as deliberações do 
CONANDA,CEDCA E CMDCA, na especificidade dos 
programas municipais, no suporte orçamentário do FNCA, 
FECA e FMCA, na integração do Juizado da Infância e da 
Juventude, Ministério Público, Defensoria, Conselho Tutelar, 
Secretarias e, finalmente, na  da opinião pública.

Assinale a alternativa que completa, corretamente, a lacuna 
do texto.

(A)	 mobilização

(B)	 omissão

(C)	 contrapartida

(D)	 motivação

(E)	 gestão

48.	As organizações da sociedade civil que prestam atendimento 
à criança e ao adolescente somente poderão funcionar depois 
de registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente. Conforme prescreve o Estatuto da Criança e 
do Adolescente, no art. 91, c, será negado o registro à entidade 
que

(A)	 desconsidere a importância de cadastrar-se na associação 
que a representa.

(B)	 esteja irregularmente constituída.

(C)	 limite sua atuação conforme princípios e diretrizes 
próprios e autônomos.

(D)	 possua condições insuficientes para atendimento integral 
à criança e ao adolescente autor de ato infracional.

(E)	 demonstre intenção, mas não concretize ação, em favor 
da proteção integral da criança e do adolescente.

49.	 Considerado um novo paradigma na área da infância e ado-
lescência, o ECA representa uma revolução jurídica que vem 
transformar a própria concepção de criança e de adolescente. 
Antes objeto da ação jurídica e das políticas sociais, crianças 
e adolescentes passam a ser percebidos como sujeitos de 
direitos na perspectiva da doutrina de proteção integral.

Em consonância com essa doutrina, o ECA estabelece, no 
artigo 18, “zelar pela dignidade da criança e do adolescente, 
pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, 
aterrorizante, vexatório ou constrangedor”, como dever

(A)	 da família.

(B)	 do judiciário.

(C)	 da política da infância e juventude em âmbito municipal.

(D)	 do conselho tutelar.

(E)	 de todos.

50.	 Conforme estabelece o artigo 3.°, parágrafo 2.º da Lei 
n.º 8.142, dos recursos do Fundo Nacional de Saúde para 
cobertura de investimentos na rede de serviços, à cobertura 
assistencial ambulatorial e hospitalar e às demais ações de 
saúde a serem implementados pelos Municípios, Estados e 
Distrito Federal, serão destinados, pelo menos  aos 
Municípios, afetando-se o restante aos Estados.

Assinale a alternativa que completa corretamente a lacuna.

(A)	 40% (quarenta por cento)

(B)	 50% (cinquenta por cento)

(C)	 60% (sessenta por cento)

(D)	 70% (setenta por cento)

(E)	 80% (oitenta por cento)

51.	O Sistema Único de Saúde – SUS, de acordo com a Lei 
n.º 8.142, de 28.12.1990, contará, em cada esfera de gover-
no, sem prejuízo das funções do Poder Legislativo, com as 
seguintes instâncias colegiadas:

(A)	 Conferência de Saúde e Conselho de Saúde.

(B)	 Secretaria de Saúde e Conselho Deliberativo de Saúde.

(C)	 Conselho Gestor e Fórum Permanente de Saúde.

(D)	 Seminários de Saúde Pública e Colegiado de Gestores 
da Saúde.

(E)	 Comissão Intergestora Bipartite e Conselho Popular de 
Saúde.
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52.	A regulação, em todo o território nacional, das ações e serviços 
de saúde, executados isolada ou conjuntamente, em caráter 
permanente ou eventual, por pessoas naturais ou jurídicas 
de direito público ou privado encontra-se explicitada na Lei  
n.º 8.080/1990. Dentre os princípios nela estabelecidos, 
destaca-se:

(A)	 a preservação da autonomia das pessoas na defesa de sua 
integridade física e moral.

(B)	 o sigilo de informações quanto ao potencial dos serviços 
de saúde e a sua utilização pelo usuário.

(C)	 a centralização e hierarquização da rede de serviços de 
saúde.

(D)	 a organização dos serviços públicos em caráter de dupli-
cidade de meios para fins idênticos.

(E)	 a definição de instâncias e mecanismos de controle e 
fiscalização inerentes ao poder de polícia sanitária.

53.	De acordo com previsões contidas na Lei n.º 8.080, no Sistema 
Único de Saúde – SUS, ações e serviços de saúde executa-
dos diretamente ou mediante participação complementar da 
iniciativa privada, serão organizados de forma  e 

. Ainda, conforme o artigo 9.º da referida Lei, a 
direção do SUS é , sendo exercida em cada esfera 
de governo pelo Ministério da Saúde e Secretarias de Saúde 
dos Estados e dos Municípios ou órgãos equivalentes.

Assinale a alternativa que completa, correta e respectivamen-
te, as lacunas do texto.

(A)	 centralizada ... estruturada ... permanente

(B)	 regionalizada ... hierarquizada ... única

(C)	 descentralizada ... segmentada ... participativa

(D)	 sistemática ... dividida ... compartilhada

(E)	 municipalizada ... seccionada ... colegiada

54.	No Brasil pós-constituinte, emerge uma ampla legislação de 
proteção social. O período de 1989 a 2005 demonstra um 
esforço da sociedade e do governo brasileiro em implementar 
uma política social, visando ao atendimento dos princípios 
consagrados em nossa Carta Magna. Em termos de institucio-
nalização, portanto, o período recente de nossa história social 
indica um relativo avanço em matéria de regulamentação da 
proteção social. A Lei n.º 8.742, de 7 de setembro de 1993 – 
Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), estabelece, no 
artigo 5.º, III, dentre outras, como diretriz, a primazia

(A)	 da responsabilidade do Estado na condução da política 
de assistência social em cada esfera de governo.

(B)	 das iniciativas intersetoriais, agregadoras de áreas afins 
que asseguram o desenvolvimento humano, de órgãos 
da iniciativa privada.

(C)	 de ações parceiras envolvendo a academia , na produção 
do saber, e os órgãos públicos na prestação segmentada 
de serviços.

(D)	 de políticas, de caráter ideológico, norteadoras do plane-
jamento estratégico definidor de resultados operacionais.

(E)	 de projetos da sociedade civil, devidamente organizada, 
voltados ao combate da pobreza e da exclusão social em 
larga escala.

55.	Os usuários da assistência social são definidos pela Lei 
n.º 8.742, de 7 de setembro de 1993 – Lei Orgânica da Assis-
tência Social (LOAS), como “aqueles que dela necessitarem”, 
o que, no caso da realidade brasileira, pode ser traduzido por 
todos os cidadãos que se encontram fora dos canais correntes 
de proteção pública: o trabalho, os serviços sociais públicos 
e as redes sociorrelacionais. Em se tratando do benefício de 
prestação continuada, a referida Lei, no parágrafo 2.º do artigo 
20, prevê, para a sua concessão, que a pessoa portadora de 
deficiência é aquela que tem impedimento de longo prazo 
que a incapacita para o(a)

(A)	 convívio social.

(B)	 atividades voltadas ao estudo.

(C)	 vida independente e para o trabalho.

(D)	 produção literária.

(E)	 provimento material familiar.

56.	De acordo com a Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS, 
responder pela concessão e manutenção do benefício de 
prestação continuada definido no artigo 203 da Constituição 
Federal é competência

(A)	 dos Municípios.

(B)	 dos Estados.

(C)	 das três esferas de governo.

(D)	 dos Conselhos de Assistência Social.

(E)	 da União.

57.	A Lei Orgânica da Assistência Social representou a maioridade 
jurídica da assistência social, na história brasileira, instituindo 
o seu estatuto como , integrada à seguridade social, 
inicialmente no âmbito do Ministério do Bem Estar Social 
e, atualmente, no Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome – MDS.

Assinale a alternativa que completa corretamente a lacuna 
do texto.

(A)	 ação da sociedade civil

(B)	 iniciativa combinada do Estado com o mercado

(C)	 conquista merecida pela população pobre

(D)	 política pública de Estado

(E)	 questão necessária ao combate à miséria
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58.	As medidas de proteção ao idoso são aplicáveis sempre que os 
direitos reconhecidos na Lei n.º 10.741 forem ameaçados ou 
violados. Poderão ser aplicadas, isolada ou cumulativamente, 
e levarão em conta os fins sociais a que se destinam e o for-
talecimento dos vínculos familiares e comunitários. Dentre 
as medidas de proteção previstas na referida lei, destaca-se 
a(o)

(A)	 representação junto ao Ministério Público pelo Conselho 
do Idoso.

(B)	 reparação de dano pelo agente violador.

(C)	 encaminhamento à família ou curador, mediante termo 
de responsabilidade.

(D)	 afastamento do agressor da moradia comum.

(E)	 colocação do idoso em família acolhedora.

59.	De acordo com o artigo 14 da Lei n.º 10.741, se o idoso ou seus 
familiares não possuírem condições econômicas de prover o 
seu sustento, impõe  esse provimento, no âmbito 

.

(A)	 à Previdência Social ... da pensão alimentícia

(B)	 ao Poder Judiciário ... do governo municipal

(C)	 ao Conselho do Idoso ... das entidades socioassistenciais

(D)	 à Secretaria de Segurança Alimentar ... do programa fome 
zero

(E)	 ao Poder Público ... da assistência social

60.	O Capítulo IV do Estatuto do Idoso trata do direito à saúde e 
estabelece, no artigo 16, que, ao idoso internado ou em ob-
servação, é assegurado o direito a acompanhante, devendo o 
órgão de saúde proporcionar as condições adequadas para a 
sua permanência em tempo integral, segundo o critério médi-
co. Conceder autorização para o acompanhamento ou, no caso 
de impossibilidade, justificá-lo por escrito, é competência

(A)	 do diretor do hospital no qual o idoso está internado.

(B)	 de membro da família do idoso.

(C)	 do Promotor de Justiça.

(D)	 do profissional de saúde responsável pelo tratamento.

(E)	 do Conselho Municipal do Idoso.
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